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Muita pompa vai abrir Constituinte 
Sessão será transmitida pela TV e Congresso terá telões para o povo 

LUIZ MARQUES 

No dia 1 a de fevereiro, Moreira Alves completa o ciclo de presidir os três poderes 

Poder económico elegeu metade da Câmara 
MARIA ISABEL FREITAS 

Da Editoria de Politica 

Sem risco de erro, a As
sembleia Nacional Consti
tuinte será instalada no dia 
1» de fevereiro com aproxi
madamente cerca da meta
de dos seus 487 deputados 
eleitos comprometidos com 
os diversos lobbies já insta
lados no País para pressio
nar, basicamente, no que 
se refere ao capitulo da Or
dem Económica e Social da 
futura Constituição. 

Desse total, mais de 100 
deputados já concorreram 
à Câmara com seu manda
tos bancados por empresá
rios, multinacionais e enti
dades de classes podero
sas. Apenas cumprirão as 
determinações de seus che
fes. O poder económico 
chega à Constituinte, com 
um núcleo de força capaz 
de determinar o perfil da 
nova lei máxima do País de 
acordo com os interesses 
do capitalismo. 

Segundo deputados da es
querda do PMDB, o quadro 
não poderia ser diferente 
uma vez que o Brasil é a oi
tava economia do mundo e 
um país onde os olhos dos 
investimentos internacio
nais estão voltados com 
certa overdose. O que cau
sa preocupação entre os de
putados que conseguiram 
se eleger apenas na base do 
grito e no ardor da campa
nha é o fato de que, à beira 
de uma nova Constituição, 
o Brasil se apresenta eco
nomicamente muito con
servador, O máximo que 
pode acontecer, na versão 
deles, é uma nova Carta de 
conteúdo económico com 

]_um caráter de reformismo 

controlado. 
O lobby funcionará, na 

Assembleia Nacional Cons
tituinte, em outras pala
vras, pela manutenção do 
Conselho Monetário Nacio
nal como órgão de última 
instância na esfera de deci
são do governo. Como o 
CMN é um colegiado, sem
pre fica mais fácil ceder às 
áreas de influências mais 
poderosas, nas mãos dos 
empresários e das multina
cionais. 

Sob a alegação de que a 
nova Constituição deverá 
ter um texto "enxuto" e 
dar condições para a insti
tucionalização plena da de
mocracia, alguns deputa
dos alegam que pelo menos 
no capitulo referente à Or
dem Económica e Social — 
o que permite a institucio
nalização dos diversos 
cambalachos impunemen-
tes vividos no País — a no
va Carta deveria descer a 
detalhes básicos que não 
dessem margens a inter
pretações dúbias ou remen
dos por leis complementa
res influenciadas pelo po
der económico. 

Nesse item, a reserva de 
mercado da informática e o 
processo da química fina, 
por exemplo, deveriam ser 
tratados como temas quase 
de interesse da segurança 
nacional, um exagero que 
no entender dos esquerdis
tas do PMDB deve ser en
tendido apenas como vício 
de linguagem. 

QUEM SÃO 
Alguns desses parlamen

tares já estão identificados 
pela opinião pública. Com o 
empurrão de alguns mi
lhões de cruzados, eles con
seguiram se eleger como 

constituintes e seus nomes 
percorrem o Congresso Na
cional de boca em boca 
com certa dose de despre
zo. Muitos desses novos de
putados, no entanto, são 
respeitados entre seus no
vos colegas. Ou porque são 
"articulados" ou porque 
convencem fac i lmen te 
através de bons discursos. 
Um deles é o deputado elei
to Guilherme Afif Domin
gues (PL-SP), cuja campa
nha custou uma fortuna. 
No entanto, Afif é conside
rado "bom de conversa" e 
extremamente hábil no 
convencimento. 

Os detentores de camp-
nahas milionárias, que su
bentendem comprometi
mentos de vida ou de mor
te, não chegariam à As
sembleia Constituinte se 
não tivessem sido cometi
dos tantos erros de origem. 
Além de ter sido convocada 
junto com as eleições para 
governadores, o que polari
zou as campanhas, houve 
permissividade da legisla
ção eleitoral que, após ser 
aprovada no Congresso, so
freu desvios pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. A Cons
tituinte chega, assim, bifa-
cetada para sua instalação: 
de um lado pelo abuso do 
poder económico e, de ou
tro, pelo uso excessivo das 
máquinas administrativas 
em favor de determinados 
candidatos. 

No Rio de Janeiro, por 
exemplo, são dois os casos 
que mais saltam aos. olhos 
no que se refere ao compro
metimento económico. Os 
novos deputados Ronaldo 
C é s a r C o e l h o , e x -
presidente da Andima - As
sociação Nacional dos Diri-
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gentes de Empresas do 
Mercado Aberto, e dono do 
Banco Multiplic, gastou 
cerca de 10 milhões de dó
lares. 

No Paraná, são aponta
dos como eleitos através do 
poder económico os depu
tados Maurício Nasser, do
no do Consórcio Nasser, 
que gastou 6 milhões de dó
lares, e Bazíllo Vilani, coin
cidentemente diretor do 
Bamerindus. O PMDB che
ga à Constituinte montado 
em um forte esquema de 
mandatos escalados pela 
influência do capital. Em 
Minas Gerais, para ficar só 
em um exemplo, chega à 
Câmara o deputado José 
Geraldo Ribeiro, eleito 
através de um conjunto das 
maiores empreiteiras do 
estado, com o apoio do 
governador Hélio Garcia. 

Da Bahia para cima, ou 
seja, no Nordeste de modo 
geral, como se não bastas
se o poder dos coronéis e 
dos generais aposentados, 
o poder económico deitou e 
rolou. Um dos exemplos 
dados por parlamentares 
que se dizem livres desse 
tipo de pecado é o deputado 
Gilson Machado (PFL-PE) 
um "truculento" presiden
te do Sindicato dos Usinei-
ros do estado. O PMDB da 
Bahia traz, para esta legis
latura, nomes de parla
mentares intimamente li
gados a construtoras e do
nos de jornais. 

As questões mais polémi
cas que serão levantadas 
na Assembleia Nacional 
Constituinte, portanto, se
rão aquelas mais intima
mente relacionadas aos se-
tores económico e social, 
pontos mais vulneráveis 
para a manutenção da eco
nomia nas mãos do capital 
estrangeiro e da classe em
presarial. Porque as outras 
questões, como a harmoni
zação dos poderes do Esta
do, as prerrogativas do 
Congresso Nacional e a di
namização do poder Judi
ciário são facilmente resol
vidas através do consenso. 
Um ou outro ponto de vista 
mais inflamado poderá 
acalorar as discussões, 
mas nada impede que esses 
pontos sejam resolvidos de 
maneira civilizada e em 
busca da democratização 
plena do País, dizem os de
putados esquerdistas. En
tre esses pontos estão o pa
pel das forças armadas, o 
direito de greve e a refor
ma agrária. 

ADRIANO LAFETA 
Da Editoria de Politica 

Muita pompa. Esta é a 
receita para a solenidade 
de instalação da Assem
bleia Nacional Constituin
te, dia 1° de fevereiro, às 16 
horas. Haverá transmissão 
ao vivo pela televisão, te
lões nos salões do Congres
so para quem não tiver 
acesso ao plenário da Câ
mara e talvez até fora do 
prédio, para que o povo 
possa assistir a tudo dos 
gramados da Esplanada 
dos Ministérios. 

Na mesa, o presidente da 
Câmara dos Deputados, 
Ulysses Guimarães, e do 
Senado Federal, que deve
rá ser eleito no mesmo dia, 
pela manhã, além do presi
dente da sessão solene, o 
presidente do Supremo Tri
bunal Federal, ministro 
Moreira Alves. No plená
rio, o presidente José Sar-
ney, todos os ministros de 
Estado, governadores, pre
sidentes de Tribunais, o 
procurador-geral da Repú
blica, o corpo diplomático, 
muitos outros convidados 
especiais, a imprensa e, 
claro, os donos da festa: os 
constituintes. 

As 16 horas, o ministro 
Moreira Alves lerá a decla
ração de instalação da As
sembleia Nacional Consti
tuinte, seguindo-se a execu
ção do Hino Nacional brasi
leiro. A sessão será encer
rada com um discurso do 
presidente do Supremo, 
que naquele momento esta
rá se tornando no único 
brasileiro a chefiar os três 
Poderes da República, 
uma vez que só falta o Le
gislativo para que ele cum
pra a façanha. 

Moreira Alves ainda não 
tem ideia do que dirá ao 
País. Só nesse fim de sema
na, quando o Supremo en
trou em recesso, cosmeçou 
a pensar no discursco. Até 
então, havia decidido ape
nas uma coisa a respeito: 
vai falar entre 20 e 25 minu
tos. Mas ele não terá difi
culdades para chegar ao 
texto final. Bom de orató
ria, costuma empolgar a 
assistência nas sessões ple
nárias do Supremo, usando 
uma linguagem clara mes
mo quando o tema exige 
uma precisão técnica. 

Ao revelar como ser'a a 
solenidade de instalação da 
Constituinte, ele também 
mostra a sua cautela, fri
sando que o programa "es
tá sendo" elaborado pelas 
diretorias da Câmara e do 
Senado, com a sua partici
pação, mas tudo não passa 
ainda de um esboço. Diz, 
por exemplo, que como na
quela data estará sendo co
memorado o centenário do 
compositor Villa-Lobos, o 
Ministério da Cultura pode
rá programar, para logo 
depois da sessão solene, 
um grande concerto na 
frente do Congresso, que 
seria assistido pelo público 
em geral e pelas autorida
des e constituintes. 

PROPOSTAS E IDEIAS 
Se não dá para imaginar 

o que Moreira Alves vai di
zer à Nação, pode-se, em 
compensação, saber o que 
ele espera da Assembleia 
Nacional Constituinte. E 
ele espera o máximo: "Que 
se faça a melhor Constitui
ção possível". E aproveita 
para dar sua contribuição, 
oferecendo um ingrediente 
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para a receita certa: "Os 
constituintes têm, inicial
mente, que decidir se dane
mos ter uma Constituição 
sintética, de princípios ce
rais, ou analítica, à seme
lhança do anteprojecto 
Afoonso Arinos, bastaste 
enx tensa". jn 

Pela descrição, dá para 
perceber qual fórmula 
mais lhe atrai. "O maior ou 
menor desenvolvimentojjla 
disciplina de aspectos 
sócio-econômicos vai de
pender dessa deliberação, 
de caráter nitidamente 
politico", esclarece, adian
tando que "as Constitui
ções sintéticas são as que 
mais têm possibilidade de 
perdurarem sem muitas 
m o d i f i c a ç õ e s " . J á ás 
analíticas, necessitam de 
adaptações frequentes, até 
porque os problemas e , a 
conveniência das soluções 
vâo se modificando no cjór-
rer do tempo. 
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As con t r ibu ições do 
ministro-presidente do Su
premo Tribunal Federar: à 
Constituinte não se esgo
tam, contudo, nessas consi
derações. Por determina
ção sua, uma comissão for
mada pelos ministros Djaci 
Falcão, Oscar Correame 
Sydney Sanches elaborou 
um documento propondo 
mudanças profundas no 
Poder Judiciário, que, após 
aprovado por todo o Tripji-
nal, foi encaminhado ofi
cialmente à Comissão de 
Estudos Constitucionais 
presidida pelo professor 
Afonso Arinos. 

Pelas propostas, o Tribu
nal Federal de Recursos 
deixaria de existir, dando 
lugar a um Superior Tribu
nal Federal. Em conse
quência, seriam criadas 
tribunais regionais fede
rais, num sistema de des
centralização que funcio
naria à semelhança da e s 
tica Trabalhista. O Supe
r ior T r i b u n a l Mi l i t a r 
(STM) teria reduzido seu 
quadro de ministros e suas: 
funções, restringindo sua 
competência ao julgamen
to de crimes militares, pas
sando os crimes de segu
rança nacional à Justiça 
Comum. 

Os ministros do STF pro
põem, ainda, a multiplica
ção dos tribunais de alçátta 
e a limitação do número de 
desembargadores nos Tri
bunais de Justiça dos esta
dos em 36. Hoje, há cáSès 
como o de São Paulo, cófn 
126, e do Rio de Janeiro, 
com 70, só apara citar deis 
exexmplos. Mas as prèoeu 
paoções do Supremo nSo 
param aí. O documento su
gere que os juizados de pe
quenas causas ganhem' es
paço no texto constitucio
nal e faz reflexões sobre>o 
próprio Supremo. .'•*.< h 

Com relação a ele mes
mo, o STF propõe a adoção 
da arguição de relevância 
ampla para os recursos ex
traordinários. A idéià.de 
restringir sua a t u a ç ã p ^ s 
matérias constitucionais, 
ventilada em outras áreas, 
nào é sugerida. Mesmo por
quê, explica Moreira Al
ves, ao invés de desafogar 
o Tribunal, como arguinen-
tam os autores da suges
tão, ela teria resultado 
oposto. "Todo mundo ia in
vocar questão constitucio
nal para ter acesso ao Su- , 
premo e elas seriam multi
plicadas". ^ — I 


